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I - RELATÓRIO

Através do Processo Nº 00398746-9, em que Maria Cleomar Maciel de Sousa, responsável por Dauany Kelly Maciel de Sousa recorre a este Conselho para regularização da vida escolar da mesma por ter sido reprovada por faltas na 8ª série do ensino fundamental na Escola de Ensino Fundamental e Médio João Mattos, mas aprovado em todas as disciplinas.     

II - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

Embora a Lei Nº 9.394/96 exija a presença de pelo menos, setenta e cinco por cento do total das aulas dadas para aprovação, entretanto, entrega à escola o controle dessa frequência. Isso quer dizer que compete à escola em face de seu regimento e normas do respectivo sistema, decidir se a ausência do aluno à aula deve ser considerada falta física diante de seu aproveitamento em todas as disciplinas. Sabemos que, muitas vezes, a presença do aluno à aula nada significa para seu aproveitamento. Os estudos realizados, particularmente ou em grupos, valem mais do que  presença na sala de aula. Hoje, aprende-se em casa, pela televisão, pelo computador, pela internet e de mil outros modos e com mais proveito que nas salas de aula. Não se quer com isso dizer, que não há necessidade da presença face a face com o professor, mas o que nos parece inadmissível é o aluno aprovado em todas as disciplinas e reprovado por algumas faltas, por não ter atingido um mínimo de presenças, que talvez pareça significativa diante de seu aproveitamento.

Cont. / Parecer Nº 0037/2001

A  Lei anterior Nº 5.691/71, já fazia, embora ainda timidamente essa abertura, pois exigia mais de oitenta por cento no aproveitamento para não se considerar a frequência. Não se concebe que o legislador tenha retroagido e a nossa posição é essa: se houver aproveitamento em todas as disciplinas, o número de faltas não deve prejudicar o aluno e a ele, se for o caso, deve-se aplicar o mínimo tolerado. Afinal o estudo por ele feito proporcionou-lhe o aproveitamento nas disciplinas e se, fisicamente, ele não esteve presente até o mínimo exigido, ele o esteve virtualmente, como hoje se diz.          

III - VOTO DO RELATOR

Salvo melhor juízo, o meu voto é no sentido de que o aluno deve ser promovido e a escola cobrir-lhe as faltas cometidas até atingir o mínimo exigido, se necessário. 

IV - CONCLUSÃO DA CÂMARA

Processo aprovado pela Câmara da Educação Básica do Conselho de Educação do Ceará.  

Sala das Sessões da Câmara da Educação Básica do Conselho de Educação do Ceará, em Fortaleza, aos 17 de janeiro 2001.

Jorgelito Cals de Oliveira
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